
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3140702 - SC (2025/0506824-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : THIAGO DIAS DE OLIVEIRA RAMOS 
ADVOGADOS : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO - SC009284

NICOLI MORE BERTOTTI - SC025052
RAFAELA SEGATTI - SC061842

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA  REFLEXA  À  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ARTIGO  33, CAPUT,
DA LEI N. 11.343/2006. ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
CORRELAÇÃO. ALEGADA CONFIGURAÇÃO DE BIS IN IDEM NA
DOSIMETRIA. MATÉRIAS NÃO PREQUESTIONADAS. SÚMULAS
N.  282/STF E  356/STF. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VEDAÇÃO
MESMO EM MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA OU NULIDADE
ABSOLUTA.  ADUZIDA  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO
ARTIGO 619, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. DOSIMETRIA DAS
PENAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ARTIGO
33,  §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006. TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
INVIABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO  CONCRETO.
DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  MOTIVAÇÃO
CONCRETA E IDÔNEA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. PLEITO DE CONCESSÃO
DE HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  UTILIZAÇÃO  COMO  MEIO
PARA  ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  RECURSO.  NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Inviável  a  apreciação  de  matéria  constitucional  por  esta  Corte
Superior,  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  porquanto,  por
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso III),
se  trata  de  competência  reservada  ao  Supremo  Tribunal  Federal.
Precedentes.
2. As teses atinentes à ofensa ao princípio da correlação (art. 384, do
CPP) e ao alegado bis in idem na utilização do critério do art. 42, da Lei
n. 11.343/2006 não foram debatidas pelo Tribunal de origem (e-STJ fls.
551/575 e 593/596), sob os enfoques trazidos pelo recorrente nas razões
do recurso especial, mesmo com a oposição de embargos de declaração
(e-STJ  fls.  578/591),  não  podendo,  portanto,  ser  analisadas  por  esta
Corte  Superior,  sob  pena  de  frustrar  a  exigência  constitucional  do
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.
3.  Ademais,  o  fato de o direito penal  lidar  com "o direito humano e
fundamental  à  liberdade  do  indivíduo"  não  mitiga  a  observância  ao
ordenamento  jurídico,  motivo  pelo  qual  mesmo  as  matérias
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supostamente de ordem pública ou as alegadas nulidades absolutas não
prescindem do devido prequestionamento e da correta observância ao
regramento legal para serem conhecidas. Precedentes.
4. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que "a
permanência  da  omissão  no  acórdão  recorrido,  quando  opostos
embargos  aclaratórios  com  a  finalidade  de  sanar  eventual  vício  no
julgado, requer à defesa arguição da violação ao artigo 619 do CPP, de
modo a acusar eventual negativa de prestação jurisdicional, o que não
ocorreu na  espécie"  (AgRg no AREsp n.  985.373/AM, Rel.  Ministro
Jorge Mussi,  Quinta Turma, julgado em  28/5/2019, DJe  6/6/2019).  A
ausência de indicação, no recurso especial, do dispositivo legal violado
quanto  a  esse  aspecto  (art.  619,  do  CPP),  atrai  para  a  espécie  a
incidência da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
5. Para fazer jus à minorante do art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, o
condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais,
quais  sejam,  ser  primário,  de  bons  antecedentes,  não  se  dedicar  a
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa, podendo a
reprimenda  ser  reduzida  de  1/6 (um  sexto)  a  2/3 (dois  terços),  a
depender das circunstâncias do caso concreto.
6.  No  presente  caso,  as  circunstâncias  do  delito  expressamente
consignadas no acórdão recorrido — (i) informações prévias do setor de
inteligência de que o réu, policial penal, estava, havia cerca de 4 meses,
promovendo  a  entrada  de  drogas  e  outros  itens  proibidos  no
estabelecimento  prisional  e  de  que,  naquela  semana,  "pretendia
introduzir materiais ilícitos na unidade" (e-STJ fl. 561); (ii) réu flagrado,
no interior da Colônia Penal Agrícola, com drogas, petrechos (pacotes de
papel de seda, balança de precisão), aparelhos celulares, 10 chips para
celular, carregadores, maços de cigarros e outros objetos proibidos em
estabelecimento prisional (e-STJ fl. 568); (iii) "apreensão de uma folha
com  anotações  manuscritas,  localizada  no  interior  do  veículo
Renault/Clio pertencente a Thiago" (e-STJ fl. 562), reforçando "indícios
de organização e destinação específica dos objetos ilícitos" (e-STJ fl.
563)  —  constituem  elementos  concretos  que,  aliados  à  natureza  e
quantidade dos entorpecentes  apreendidos (aproximadamente 900g de
maconha e 10g de cocaína), amparam a conclusão de que o recorrente se
dedicava  à  atividade  criminosa  (e-STJ  fl.  569),  o  que,
consequentemente, obsta a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006.
7. Ademais, a desconstituição das conclusões alcançadas pelas instâncias
ordinárias, no intuito de abrigar a alegação de que o réu não se dedicava
a  atividades  criminosas,  como  pretendido  pela  defesa,  demandaria
necessariamente  aprofundado  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
8.  A concessão  do writ,  de  ofício,  isto  é,  por  iniciativa  dos  juízes  e
Tribunais,  deve  ocorrer  quando  detectada,  no  curso  do  processo,
ilegalidade flagrante,  na forma do art.  654,  §  2º,  do CPP,  o  que não
ocorreu,  na  espécie,  em  relação  às  matérias  suscitadas  no  recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo
para  tentar  driblar  a  não admissão do recurso interposto  e,  assim,  se
obter o pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. Precedentes. 
9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA  REFLEXA  À  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ARTIGO  33, CAPUT,
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DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  MOTIVAÇÃO
CONCRETA E IDÔNEA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. PLEITO DE CONCESSÃO
DE HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  UTILIZAÇÃO  COMO  MEIO
PARA  ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  RECURSO.  NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Inviável  a  apreciação  de  matéria  constitucional  por  esta  Corte
Superior,  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  porquanto,  por
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso III),
se  trata  de  competência  reservada  ao  Supremo  Tribunal  Federal.
Precedentes.
2. As teses atinentes à ofensa ao princípio da correlação (art. 384, do
CPP) e ao alegado bis in idem na utilização do critério do art. 42, da Lei
n. 11.343/2006 não foram debatidas pelo Tribunal de origem (e-STJ fls.
551/575 e 593/596), sob os enfoques trazidos pelo recorrente nas razões
do recurso especial, mesmo com a oposição de embargos de declaração
(e-STJ  fls.  578/591),  não  podendo,  portanto,  ser  analisadas  por  esta
Corte  Superior,  sob  pena  de  frustrar  a  exigência  constitucional  do
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.
3.  Ademais,  o  fato de o direito penal  lidar  com "o direito humano e
fundamental  à  liberdade  do  indivíduo"  não  mitiga  a  observância  ao
ordenamento  jurídico,  motivo  pelo  qual  mesmo  as  matérias
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supostamente de ordem pública ou as alegadas nulidades absolutas não
prescindem do devido prequestionamento e da correta observância ao
regramento legal para serem conhecidas. Precedentes.
4. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que "a
permanência  da  omissão  no  acórdão  recorrido,  quando  opostos
embargos  aclaratórios  com  a  finalidade  de  sanar  eventual  vício  no
julgado, requer à defesa arguição da violação ao artigo 619 do CPP, de
modo a acusar eventual negativa de prestação jurisdicional, o que não
ocorreu na  espécie"  (AgRg no AREsp n.  985.373/AM, Rel.  Ministro
Jorge Mussi,  Quinta Turma, julgado em  28/5/2019, DJe  6/6/2019).  A
ausência de indicação, no recurso especial, do dispositivo legal violado
quanto  a  esse  aspecto  (art.  619,  do  CPP),  atrai  para  a  espécie  a
incidência da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
5. Para fazer jus à minorante do art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, o
condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais,
quais  sejam,  ser  primário,  de  bons  antecedentes,  não  se  dedicar  a
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa, podendo a
reprimenda  ser  reduzida  de  1/6 (um  sexto)  a  2/3 (dois  terços),  a
depender das circunstâncias do caso concreto.
6.  No  presente  caso,  as  circunstâncias  do  delito  expressamente
consignadas no acórdão recorrido — (i) informações prévias do setor de
inteligência de que o réu, policial penal, estava, havia cerca de 4 meses,
promovendo  a  entrada  de  drogas  e  outros  itens  proibidos  no
estabelecimento  prisional  e  de  que,  naquela  semana,  "pretendia
introduzir materiais ilícitos na unidade" (e-STJ fl. 561); (ii) réu flagrado,
no interior da Colônia Penal Agrícola, com drogas, petrechos (pacotes de
papel de seda, balança de precisão), aparelhos celulares, 10 chips para
celular, carregadores, maços de cigarros e outros objetos proibidos em
estabelecimento prisional (e-STJ fl. 568); (iii) "apreensão de uma folha
com  anotações  manuscritas,  localizada  no  interior  do  veículo
Renault/Clio pertencente a Thiago" (e-STJ fl. 562), reforçando "indícios
de organização e destinação específica dos objetos ilícitos" (e-STJ fl.
563)  —  constituem  elementos  concretos  que,  aliados  à  natureza  e
quantidade dos entorpecentes  apreendidos (aproximadamente 900g de
maconha e 10g de cocaína), amparam a conclusão de que o recorrente se
dedicava  à  atividade  criminosa  (e-STJ  fl.  569),  o  que,
consequentemente, obsta a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006.
7. Ademais, a desconstituição das conclusões alcançadas pelas instâncias
ordinárias, no intuito de abrigar a alegação de que o réu não se dedicava
a  atividades  criminosas,  como  pretendido  pela  defesa,  demandaria
necessariamente  aprofundado  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
8.  A concessão  do writ,  de  ofício,  isto  é,  por  iniciativa  dos  juízes  e
Tribunais,  deve  ocorrer  quando  detectada,  no  curso  do  processo,
ilegalidade flagrante,  na forma do art.  654,  §  2º,  do CPP,  o  que não
ocorreu,  na  espécie,  em  relação  às  matérias  suscitadas  no  recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo
para  tentar  driblar  a  não admissão do recurso interposto  e,  assim,  se
obter o pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. Precedentes. 
9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por THIAGO DIAS DE OLIVEIRA

RAMOS,  contra  decisão  monocrática  da  minha  lavra,  que  conheceu do  agravo  para
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conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento,

para, na segunda fase da dosimetria, reconhecer a incidência da atenuante genérica da

confissão espontânea, redimensionando as penas do réu, pela prática dos delitos do art.

33, caput, c/c o art. 40, inciso III, ambos da Lei n. 11.343/2006 e do art. 349-A, do CP, na

forma do art. 69, do CP, para 8 (oito) anos, 10 (dez) meses e 28 (vinte e oito) dias de

reclusão, 3 (três) meses de detenção e 890 (oitocentos e noventa) dias-multa, mantidos os

demais termos da condenação (e-STJ fls. 692/704).

Nas  razões  do  regimental  (e-STJ  fls.  710/725),  alega  o  agravante  (i)

a inexistência de alegação de violação constitucional direta, porquanto deduzidas as teses

defensivas exclusivamente à luz de dispositivos infraconstitucionais (e-STJ fls. 713/715);

(ii) o atendimento do requisito formal do prequestionamento, quanto às teses alusivas à

violação ao princípio da correlação (art. 384, do CPP) e à configuração de bis in idem (art.

42, da Lei n. 11.343/2006), diante da oposição de embargos de declaração, não podendo a

parte ser prejudicada pela resistência da Corte local em se manifestar sobre os temas,

destacando,  ademais,  se  tratar  de  matérias  de  ordem  pública,  as  quais  devem  ser

conhecidas  independentemente  de  terem  sido  prequestionadas,  com  a  concessão  de

habeas  corpus  de  ofício,  diante  de  flagrante  ilegalidade  (e-STJ  fls.  715/719);  (iii)  a

ausência de identidade entre os julgados indicados na decisão agravada e a hipótese dos

autos,  haja  vista  que  aqueles  não  tratam  de  matéria  de  ordem  pública,  impondo-se

distinguishing (e-STJ fl. 718); (iv) a prescindibilidade de indicação expressa, nas razões

do recurso especial, de violação do art. 619, do CPP, diante da clareza da tese exposta

(negativa de prestação jurisdicional), o que afasta a incidência da Súmula n. 284/STF (e-

STJ fls. 717/718); (v) a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ em relação ao pleito atinente

à minorante do tráfico privilegiado, na medida em a apreciação da matéria demanda mera

revaloração jurídica de fatos incontroversos.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, não sendo esse o

entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado,

para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

Postula,  subsidiariamente,  a  concessão  da  ordem  de habeas  corpus de

ofício (e-STJ fl. 725).

É o relatório.

VOTO

Busca-se (i) o reconhecimento de nulidade da sentença e do acórdão proferido

pela Corte local, em razão de ofensa ao princípio da correlação, sob o argumento de que

as instâncias ordinárias, ao afastarem a aplicação da minorante do tráfico privilegiado,

apontaram como fundamento suposto envolvimento do recorrente com facção criminosa,

Documento eletrônico VDA57821083 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/06/2026 14:34:21
Código de Controle do Documento: d18e336a-9941-4884-9539-bd7445a5b537



circunstância que não integrou a imputação contida na denúncia; (ii) o reconhecimento da

incidência da causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado, na terceira

fase  da  dosimetria,  porquanto  não  comprovado  o  suposto  envolvimento  do  réu  com

facção  criminosa,  além  de  não  se  tratar  de  grande  quantidade  de  entorpecentes,  da

impossibilidade de utilização o critério alusivo à natureza e quantidade das drogas na

primeira e terceira etapas dosimétricas, e do fato de que o "desvirtuamento da função

pública" não constitui fundamentação idônea.

Primeiramente,  ao  contrário  do  que  afirma  o  ora  agravante,  a  violação  ao

art.  5º,  incisos  LIV  e  LV,  da  CF  foi  expressamente  suscitada  nas  razões  do  recurso

especial (e-STJ fl. 607).

Sobre o tema, é sabido que a alegação de violação a princípios e dispositivos

constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso especial, ainda que para fins de

prequestionamento, na medida em que o exame de matéria é de competência do Supremo

Tribunal Federal nos termos do art. 102, inciso III, da Constituição Federal.

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n.  611.293/SP, Rel. Ministro RIBEIRO

DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado em  16/3/2021, DJe  19/3/2021;  AgRg no AREsp n.

1.787.498/SC, Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,

julgado em  23/2/2021, DJe 1º/3/2021; AgRg no AREsp n.  1515092/MA, Rel. Ministro

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe 8/2/2021; AgRg nos EDcl

nos EAREsp n.  1.534.503/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Terceira Seção,

julgado em  24/6/2020, DJe  29/6/2020; AgRg no REsp n.  1.665.140/SC, Rel.  Ministra

MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  Sexta  Turma,  julgado  em  8/8/2017, DJe

15/8/2017.

Em  segundo  lugar,  no  que  concerne  à  aduzida  ofensa  ao  princípio  da

correlação (art. 384, do CPP) e ao alegado bis in idem na utilização do critério do art. 42,

da Lei n. 11.343/2006 , verifico que as referidas teses não foram debatidas pelo Tribunal

de origem (e-STJ fls.  551/575 e  593/596), sob os enfoques trazidos pelo recorrente nas

razões do recurso especial, mesmo com a oposição de embargos de declaração (e-STJ fls.

578/591),  não podendo,  portanto,  ser  analisadas por  esta  Corte  Superior,  sob pena de

frustrar a exigência constitucional do prequestionamento.

Ao  ensejo,  confira-se  o  teor  do  enunciado  282  da  Súmula  do  STF:  "É

inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  decisão  recorrida,  a

questão federal suscitada". No mesmo sentido, o enunciado 356 da Súmula do STF.

Ademais, é firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de que o

fato  de  o  direito  penal  lidar  com  "o  direito  humano  e  fundamental  à  liberdade  do

indivíduo" não mitiga a observância ao ordenamento jurídico, motivo pelo qual mesmo as
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matérias  supostamente  de  ordem  pública  ou  as  alegadas  nulidades  absolutas  não

prescindem do devido prequestionamento e da correta observância ao regramento legal

para serem conhecidas. 

Nessa linha: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º,
I,  DA  LEI  N.  8.137/1990).  SONEGAÇÃO  FISCAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E  356/STF. MATÉRIA  DE
ORDEM  PÚBLICA.  NECESSIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF. DISPOSITIVO
LEGAL  INVOCADO  DISSOCIADO  DAS  RAZÕES  RECURSAIS.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
5.  A  ausência  de  debate  prévio  e  específico  sobre  a  matéria  no  acórdão
recorrido  impede  a  análise  da  questão  por  esta  Corte  Superior,
independentemente da natureza da alegação, conforme entendimento pacífico
e aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF.
6. Inexistindo debate prévio no acórdão recorrido sobre a tese de nulidade por
ausência de intimação da corré e sobre a participação de menor importância
da recorrente, e não tendo sido opostos os devidos embargos de declaração na
origem para sanar a omissão, incidem os óbices das Súmulas 282 e 356 do
STF.
[...]
8. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência do STJ,
não havendo argumentos relevantes que justifiquem sua reforma.
IV. DISPOSITIVO
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido. 
[...].  (AgRg  no  AREsp  n.  2.788.780/PB, Rel.  Ministro  CARLOS  PIRES
BRANDÃO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN 23/12/2025).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE  DROGAS.  PROVAS  PARA  A  CONDENAÇÃO.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  NECESSIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DOSIMETRIA.
NON REFORMATIO IN PEJUS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS NS.  282  E  356  DO STF.  VIOLAÇÃO DO ART.  155  DO CPP.
AUSÊNCIA.  REGIME  PRISIONAL  FECHADO  JUSTIFICADO  PELA
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂ NCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. A tese de ofensa ao princípio da non reformatio in pejus não foi debatida
pelo  Tribunal  estadual,  ressentindo-se  o  recuso  especial,  no  ponto,  do
necessário prequestionamento. Incidência das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.
3. É entendimento dominante nesta Corte, que mesmo se tratando de nulidade
absoluta,  é  necessário  o  prequestionamento  da  matéria  a  fim  de  vê-la
examinada pelo STJ.
[...]
8.  Agravo regimental  não provido.  (AgRg no AREsp n.  3.059.507/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em
16/12/2025, DJEN 22/12/2025).

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  PRETENSÃO  DEFENSIVA  QUE  CONFIGURA  NÍTIDA
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA,  QUE OBSTA A ANÁLISE,  AINDA QUE SE
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TRATE  DE  NULIDADE  ABSOLUTA.  ABSOLVIÇÃO  OU
DESCLASSIFICAÇÃO.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIÁVEL.  DOSIMETRIA.  NATUREZA  E  QUANTIDADE  DE  DROGAS
CONJUGADA COM OUTROS FATORES. ELEMENTOS APTOS A AFASTAR
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  CONCLUSÃO  PELA  DEDICAÇÃO  À
ATIVIDADE  CRIMINOSA.  TRÁFICO.  AUSÊNCIA  DE  ARGUMENTOS
NOVOS  APTOS  A  ALTERAR  A  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II  -  No que tange ao suposto constrangimento ilegal,  quanto à abordagem
policial,  com  nulidade  das  provas,  concluiu-se  que  tal  questão  não  foi
analisada pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza a análise por esta Corte,
sob pena de indevida supressão de instância.
III - Esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no sentido de que, mesmo
eventual  nulidade  absoluta,  não  pode  ser  declarada  em  supressão  de
instância.
[...]
Agravo regimental  desprovido.  (AgRg no HC n.  770.752/ES, Rel.  Ministro
MESSOD  AZULAY  NETO,  Quinta  Turma,  julgado  em  30/5/2023, DJe
2/6/2023).

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.
NULIDADES  PROCESSUAIS.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS  NS.  282  E  356  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  -  STF.
PLEITO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  DA  CONDUTA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N.  7  DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -  STJ.  REGIME
MAIS  GRAVOSO.  PRESENÇA  DE  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICAL
DESFAVORÁVEL.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  "A  alegação  de  que  seriam  matérias  de  ordem pública  ou  traduziriam
nulidade absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se
manifestar acerca de temas que não foram oportunamente arguidos ou em
relação aos quais o recurso não preenche os pressupostos de admissibilidade"
(REsp n. 1.439.866/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
DJe de 6/5/2014).
2. As pretensões de anulação da decisão que autorizou a busca e apreensão e
nulidade processual por inversão da ordem de inquirição das testemunhas, na
ausência  do  membro  do  MP,  não  foram  objeto  de  debate  e  discussão  na
instância  ordinária,  carecendo  do  adequado  e  indispensável
prequestionamento, motivo pelo qual incidentes, por analogia, as Súmulas n.
282 e 356, ambas do STF.
[...]
5.  Agravo regimental  desprovido.  (AgRg no AREsp n.  2.163.597/MG, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe
15/8/2023).

E, especificamente no tocante à alegação de que a Corte de origem, mesmo

provocada  pela  oposição  de  aclaratórios,  "preferiu  silenciar  sobre  temas  essenciais  à

legalidade da condenação" (e-STJ fl. 643), observo que a defesa, nas razões do recurso

especial (e-STJ fls. 599/618), não se desincumbiu do ônus de alegar ofensa ao artigo 619,

do  Código  de  Processo  Penal,  de  modo  a  sustentar  eventual  negativa  de  prestação

jurisdicional.
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É  firme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  no  sentido  de  que  "a

permanência  da  omissão  no  acórdão  recorrido,  quando opostos  embargos  aclaratórios

com a finalidade de sanar eventual vício no julgado, requer à defesa arguição da violação

ao artigo 619 do CPP, de modo a acusar eventual negativa de prestação jurisdicional, o

que não ocorreu na espécie" (AgRg no AREsp n.  985.373/AM, Rel.  Ministro JORGE

MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 6/6/2019).

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INVIABILIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO  DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. ART.  619,  DO CPP.  NÃO APONTAMENTO DE
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA N. 284/STF. ROUBO MAJORADO. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA.
RECONHECIMENTO  DE  PESSOAS.  INOBSERVÂNCIA  DO
PROCEDIMENTO  PREVISTO  NO  ART.  226,  DO  CPP.  CORROBORADO
POR  OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA.  REVOLVIMENTO  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.
7/STJ. DOSIMETRIA.  CAUSA DE AUMENTO DE PENA.  EMPREGO DE
ARMA DE FOGO. REVOGAÇÃO DO § 2º, INCISO I E INCLUSÃO DO § 2º-
A, INCISO I, AO ART. 157, DO CP. CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2.  É  firme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  no  sentido  de  que  "a
permanência  da  omissão  no  acórdão  recorrido,  quando  opostos  embargos
aclaratórios com a finalidade de sanar eventual vício no julgado, requer à
defesa arguição da violação ao artigo 619 do CPP, de modo a acusar eventual
negativa de prestação jurisdicional, o que não ocorreu na espécie" (AgRg no
AREsp 985.373/AM, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado
em 28/5/2019, DJe 6/6/2019).
3.  In  casu,  os  recorrentes  alegam omissão  e  contradição  da  Corte  a  quo
quanto à aplicação do art. 226, do CPP. Não obstante, não se desincumbiram
de alegar,  no recurso especial,  ofensa ao art.  619, do CPP. A ausência de
apontamento  do  dispositivo  legal  tido  por  violado  atrai  para  a  espécie  a
incidência da Súmula n. 284/STF, segundo a qual não se conhece de recurso
quando a deficiência em sua fundamentação impede a exata compreensão da
controvérsia.
[...]
10. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.123.032/MG, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em
6/9/2022, DJe 13/9/2022).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  1.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO. MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 2. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  MATÉRIA  NÃO  ANALISADA  PELA  CORTE
LOCAL. PEDIDO DE RECONHECIMENTO NULIDADE DE OFÍCIO. NÃO
CABIMENTO.  3.  OFENSA  AO  ART.  619  DO  CPP.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO.  MATÉRIA  PRECLUSA.  4.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.
[...]
2. O embargante aponta omissão no acórdão embargado pois, embora conste
que "as  matérias  em nenhum momento  foram analisadas  pelo  Tribunal  de
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origem, não obstante o efetivo pedido do recorrente em aclaratórios", deixou-
se de reconhecer de ofício a nulidade do acórdão proferido pela Corte de
origem. No entanto, é assente no Superior Tribunal de Justiça que "mesmo se
tratando  de  nulidades  absolutas  e  condições  da  ação,  é  imprescindível  o
prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do
recurso  especial,  fora  do  qual  não  se  pode  reconhecer  sequer  matéria  de
ordem pública, passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias.
Súmulas  282/STF e  356/STF" (AgRg no AREsp  1229976/RJ, Rel.  Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 29/6/2018).
3.  Caberia  ao  recorrente  ter  indicado  violação  ao  art.  619  do  Código  de
Processo  Penal  para  que  fosse  possível  determinar  o  retorno  dos  autos  à
origem, com o objetivo de ocorrer o efetivo exame das matérias suscitadas em
embargos  de  declaração.  Contudo,  não  tendo  sido  apontada  mencionada
ofensa, a matéria se encontra preclusa. De fato, "a permanência da omissão
no  acórdão  recorrido,  ainda  que  opostos  embargos  aclaratórios,  enseja  a
arguição de ofensa ao artigo 619 do CPP,  o  que não ocorreu na espécie,
atraindo a incidência das Súmulas n.  211/STJ, 282 e 356 do STF" (AgRg no
REsp n.  1.832.392/SP, Rel.  Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA,
Quinta Turma, julgado em 7/11/2019, DJe 22/11/2019).
4.  Embargos  de  declaração  rejeitados.  (EDcl  no  AgRg  no  REsp  n.
1.678.519/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta
Turma, julgado em 11/2/2020, DJe 17/2/2020).

PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  DO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  ART.  619,  DO  CPP.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA N.  284/STF. TESE NÃO SUSCITADA NAS
RAZÕES  DE  APELAÇÃO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE.  SÚMULA N.  283/STF.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE  NÃO  CONFIGURADAS
EM RELAÇÃO ÀS DEMAIS TESES. NÍTIDA INTENÇÃO DE PROMOVER O
REJULGAMENTO  DA  CAUSA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
ACOLHIDOS EM PARTE, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1.  É  firme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  no  sentido  de  que  a
permanência  da  omissão  no  acórdão  recorrido,  quando  opostos  embargos
aclaratórios com a finalidade de sanar eventual vício no julgado, requer à
defesa arguição da violação ao artigo 619 do CPP, de modo a acusar eventual
negativa de prestação jurisdicional, o que não ocorreu na espécie (AgRg no
AREsp 985.373/AM, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado
em 28/5/2019, DJe 6/6/2019).
2. Na espécie, a parte alega omissão da Corte a quo acerca da existência de
divergência jurisprudencial  suscitada pela defesa.  Ocorre que o recorrente
deixou de alegar, no recurso especial, ofensa ao art. 619, do CPP. A ausência
de apontamento do dispositivo legal tido por violado atrai para a espécie a
incidência da Súmula n. 284/STF, segundo a qual não se conhece de recurso
quando a deficiência em sua fundamentação impede a exata compreensão da
controvérsia.
[...]
6.  Embargos  de  declaração  acolhidos  em  parte,  sem  efeitos  infringentes.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  1.433.243/RS, Rel.  Ministro  REYNALDO
SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/12/2019, DJe
19/12/2019).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  PENAL.
RESPOSTA  À  ACUSAÇÃO.  FUNCIONÁRIO  PÚBLICO.  ARGUIÇÃO  DE
OFENSA NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL
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DE  ORIGEM  FORA  DOS  LIMITES  DELIMITADOS  NO  RECURSO.
TANTUM  DEVOLUTUM  QUANTUM  APELLATUM.  MATÉRIA  NÃO
PREQUESTIONADA.  SÚMULA  N.  211/STJ. OMISSÃO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  VIOLAÇÃO AO ART.  619  DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. NÃO SUSCITADA.
[...]
2. Em que pese a oposição de embargos de declaração, o Tribunal de origem
não se manifestou acerca do conteúdo normativo do dispositivo de lei federal
tido  pela  parte  como  contrariado.  A  defesa,  por  sua  vez,  não  cuidou  de
suscitar a violação ao art. 619 do CPP, fato que torna inviável a análise de
suposta  omissão  da  Corte  a  quo,  sob  pena  de  inobservância  dos  limites
estabilizados pela pretensão deduzida no recurso especial. Precedentes.
[...]
4. Agravo regimental parcialmente provido para afastar o desvalor atribuído
à culpabilidade do agente, com o redimensionamento da pena cominada ao
crime de corrupção passiva. (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.582.261/PR, Rel.
Ministro  JORGE  MUSSI,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2019, DJe
25/10/2019).

Desse modo, a ausência de indicação, no recurso especial, do dispositivo legal

violado quanto a esse aspecto (art.  619, do CPP), atrai para a espécie a incidência da

Súmula n. 284 do STF, segundo a qual não se conhece de recurso quando a deficiência em

sua fundamentação impede a exata compreensão da controvérsia.

Prosseguindo, no que diz respeito ao pleito de reconhecimento da incidência da

causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado, sabe-se que o legislador, ao

editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao traficante ocasional,

ou  seja,  aquele  que  não  faz  do  tráfico  o  seu  meio  de  vida,  por  merecer  menor

reprovabilidade e,  consequentemente,  tratamento mais  benéfico do que o atribuído ao

traficante habitual. 

Para fazer jus à minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado

deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de

bons antecedentes,  não se dedicar a atividades criminosas e nem integrar organização

criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de  1/6 (um sexto) a  2/3 (dois terços), a

depender das circunstâncias do caso concreto.

No presente caso, as circunstâncias do delito expressamente consignadas no

acórdão recorrido — (i) informações prévias do setor de inteligência de que o réu, policial

penal, estava, havia cerca de 4 (quatro) meses, promovendo a entrada de drogas e outros

itens  proibidos  no  estabelecimento  prisional  e  de  que,  naquela  semana,  "pretendia

introduzir materiais ilícitos na unidade" (e-STJ fl. 561); (ii) réu flagrado, no interior da

Colônia Penal  Agrícola,  com drogas,  petrechos (pacotes de papel  de seda,  balança de

precisão),  aparelhos  celulares,  10  (dez)  chips  para  celular,  carregadores,  maços  de

cigarros  e  outros  objetos  proibidos  em estabelecimento  prisional  (e-STJ fl.  568);  (iii)

"apreensão de uma folha com anotações manuscritas, localizada no interior do veículo
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Renault/Clio pertencente a Thiago" (e-STJ fl. 562), reforçando "indícios de organização e

destinação  específica  dos  objetos  ilícitos"  (e-STJ  fl.  563)  —  constituem  elementos

concretos  que,  aliados  à  natureza  e  quantidade  dos  entorpecentes  apreendidos  —

totalizando aproximadamente  900g de  maconha e  10g de  cocaína  (e-STJ fl.  569)  —,

amparam a conclusão de que o recorrente se dedicava à atividade criminosa (e-STJ fl.

569), o que, consequentemente, obsta a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006.

No mesmo sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  DOSIMETRIA.  PLEITO DE RECONHECIMENTO DO
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n.  11.343/06, prevê que as penas do
crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços,
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem
integre organização criminosa.
III -  No caso, há fundamentação concreta e idônea para o afastamento do
tráfico  privilegiado,  lastreada,  não  apenas  na  apreensão  de  significativa
quantidade  de  drogas  (1,919kg  de  cocaína  e  896g  de  maconha),  mas  nas
circunstâncias  concretas  do  flagrante,  uma  vez  que  apreendido  petrecho
utilizado  na  comercialização  de  entorpecentes  (balança  de  precisão),  bem
como valores em espécie (R$1.919,00 e US$10,00), aliados às informações
prestadas pelos policiais no sentido de que traficava com habitualidade em
sua residência,  consoante  monitoramento  da agência  local  de  inteligência,
elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo
4º,  da  Lei  n.  11.343/06, pois  demostram  que  o  paciente  se  dedicava  às
atividades criminosas.
[...]
Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n.  795.390/PR, Rel.  Ministro
MESSOD  AZULAY  NETO,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/6/2023, DJe
16/6/2023).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  PECULIARIDADES  DO
CASO  CONCRETO.  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.
REVOLVIMENTO  DE  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.
7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. NATUREZA
E  QUANTIDADE  DAS  DROGAS  APREENDIDAS.  SUFICIENTEMENTE
ELEVADA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena do art.
33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, o  condenado  deve  preencher,
cumulativamente,  todos  os  requisitos  legais,  quais  sejam,  ser  primário,  de
bons  antecedentes,  não  se  dedicar  a  atividades  criminosas  nem  integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de  1/6 a  2/3, a
depender das circunstâncias do caso concreto.
2. No presente caso, as circunstâncias do delito consignadas pelas instâncias
ordinárias - existência de notícia anterior indicando que o réu era fornecedor
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de entorpecentes a pequenos traficantes locais (e-STJ fl. 464) e apreensão de
balança de precisão (e-STJ fl. 455) -, evidenciam a existência de elementos
concretos que, aliados à natureza e quantidade dos entorpecentes apreendidos
-  totalizando  713g  de  cocaína  (e-STJ  fls.  452  e  461/462)  -,  amparam  a
conclusão  de  que  o  recorrente  se  dedicava  à  atividade  criminosa,  mais
precisamente à narcotraficância, o que, consequentemente, obsta a incidência
da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3.  Ademais,  a  desconstituição  das  conclusões  alcançadas  pelas  instâncias
ordinárias, no intuito de abrigar a alegação de que o réu não se dedicava a
atividades  criminosas,  como  pretendido  pela  defesa,  demandaria
necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório dos
autos, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula
n. 7/STJ.
[...]
6.  Agravo regimental  não provido.  (AgRg no AREsp n.  2.139.698/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em
4/10/2022, DJe 10/10/2022).

Ademais,  a  desconstituição  das  conclusões  alcançadas  pelas  instâncias

ordinárias, no intuito de abrigar a alegação de que o réu não se dedicava a atividades

criminosas,  como  pretendido  pela  defesa,  demandaria  necessariamente  aprofundado

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos,  providência vedada em sede de

recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

Por  derradeiro,  como é  cediço,  este  Tribunal  Superior  possui  entendimento

consolidado no sentido de que a concessão do writ, de ofício, isto é, por iniciativa dos

juízes  e  Tribunais,  deve  ocorrer  quando  detectada,  no  curso  do  processo,  ilegalidade

flagrante, na forma do art. 654, § 2º, do CPP, o que não ocorreu, na espécie, em relação às

matérias suscitadas no recurso especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa

como mecanismo para tentar driblar a não admissão do recurso interposto e, assim, se

obter o pronunciamento judicial acerca do mérito recursal.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRETENSÃO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  DELITO  DE  PORTE  DE  DROGAS  PARA
CONSUMO  PRÓPRIO.  REVOLVIMENTO  DE  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7/STJ. IMPOSSIBILIDADE.  PLEITO  DE
CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  UTILIZAÇÃO  COMO
MEIO  PARA  ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  RECURSO.  INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3.  Quanto  à  pretensão  de  concessão  de  habeas  corpus,  de  ofício,  para
conhecer das matérias ventiladas no recurso especial, é firme o entendimento
deste Tribunal Superior no sentido de que a concessão do writ, de ofício, isto
é, por iniciativa dos juízes e Tribunais,  deve ocorrer quando detectada, no
curso do processo, ilegalidade flagrante, na forma do art. 654, § 2º, do CPP, o
que não ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadas no recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo para
tentar  driblar  a  não  admissão  do  recurso  interposto  e,  assim,  se  obter  o
pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. Precedentes.
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4.  Agravo regimental  não provido.  (AgRg no AREsp n.  2.016.605/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em
8/3/2022, DJe 14/3/2022).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.  OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS  NO  JULGADO.
REDISCUSSÃO  DO  ENTENDIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
ACLARATÓRIOS  REJEITADOS.  DETERMINAÇÃO  DE
ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PARA JULGAMENTO DO AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
[...]
2.  "Nos termos do art.  654,  § 2º,  do Código de Processo Penal,  o habeas
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem
ilegalidade flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa obtenha
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os
requisitos  de admissibilidade" (AgRg no AREsp  1389936/DF, Rel.  Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 29/03/2019).
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados, com determinação de encaminhamento
dos  autos  ao  Supremo Tribunal  Federal  para  o  julgamento  do  agravo em
recurso extraordinário interposto pela parte, independente da publicação do
acórdão. (EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 1.609.241/SP, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe
4/5/2020).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECUSO  ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO.  PROCESSO  PENAL.  RECURSO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA DE RELATOR. PRAZO: 5 DIAS CORRIDOS. ART. 39 DA
LEI N.º  8.038/90. INTEMPESTIVIDADE. PLEITO PARA CONCESSÃO DE
HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  UTILIZAÇÃO  COMO  MEIO  PARA
ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  RECURSO.  INVIABILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3.  Nos termos do art.  654,  §  2.º,  do Código de Processo Penal,  o  habeas
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem
ilegalidade  flagrante, não  se  prestando  como  meio  para  que  a  Defesa
obtenha  pronunciamento  judicial  acerca  do  mérito  de  recurso  que  não
ultrapassou os requisitos de admissibilidade.
4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 1.389.936/DF, Rel.
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe
29/3/2019). - grifei

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 216/STJ.
NÃO APLICAÇÃO.  ART.  1003,  §  4º  E  6º  DO NOVO CPC.  APLICAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  FERIADO  LOCAL  NA
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL
RECONHECIDA.  MÉRITO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
III - O não conhecimento do recurso especial diante de sua intempestividade
inviabiliza a análise de seu mérito, não havendo, portanto, falar em omissão.
Ademais,  é descabida a concessão da ordem de habeas corpus,  de ofício,

Documento eletrônico VDA57821083 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/06/2026 14:34:21
Código de Controle do Documento: d18e336a-9941-4884-9539-bd7445a5b537



como  forma  de  tentar  burlar  a  inadmissão  do  recurso  especial  ou  de
recursos posteriores.
Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl nos EDcl
no AgRg no AREsp n. 1.155.427/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta
Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018). - grifei

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Assim,  nenhuma  censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0506824-1 AREsp 3.140.702 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50012380920258240564

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO DIAS DE OLIVEIRA RAMOS 
ADVOGADO : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO  - SC009284
ADVOGADA : NICOLI MORE BERTOTTI  - SC025052
ADVOGADA : RAFAELA SEGATTI  - SC061842
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO DIAS DE OLIVEIRA RAMOS 
ADVOGADO : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO  - SC009284
ADVOGADA : NICOLI MORE BERTOTTI  - SC025052
ADVOGADA : RAFAELA SEGATTI  - SC061842
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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